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EMENTA: Aposentadoria  por  invalidez  qualificada  com proventos  integrais,  aos  28
anos e 284 dias de serviço. Apreciação do Ato Aposentador, ressalvado os proventos
concedidos  no  período  de  06/06/2011  a  29/03/2012,  cujo  recalculo  não  pode  ser
apresentado  pela  SUPREV  por  inviabilidade  técnica  e  operacional,  decorrente  de
limitações dos sistemas de informação, o que impossibilitou a sua análise pelo TCE e a
parcela relativa Gratificação por CET.

Vistos, etc.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  n.º  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento  Interno  deste  TCE,  após  apreciação para fins  de registro,  reconheço a
legalidade da Portaria nº 317/2012 de 23/02/2012, publicada no D.O.E de 24/02/2012,
retificada pela Portaria nº 273/2020 de 23/03/2020 publicação no D.O.E de 24/03/2020,
que  aposentou a  servidora  Rosenil  Costa  dos Santos,  cadastro  nº  11.170.809-4,
Auxiliar Administrativo, classe 1, regime de trabalho de 180h mensais, do quadro de
pessoal  da  Secretaria  da Educação do Estado da Bahia – SEC,  com proventos
integrais calculados na forma do art.32-A da Emenda Constitucional nº 70/2012, com
laudo médico emitido em 06/06/2011, devendo os efeitos do presente ato iniciarem em
30/03/2012, data da sua publicação. 

Quanto aos proventos de inatividade, acolher a composição dos proventos fixada pelo
Órgão de Origem como se segue:

A partir 30/03/2012

Vencimento......................................................………............................... R$ 622,06
Adicional de tempo de serviço- 28%...........................….......................... R$ 174,18
CET Incorporado – 3,39%.............................................…......................... R$ 21,09
Total de Proventos Mensais .......................................................……....... R$ 817,32
(oitocentos e dezessete reais e trinta e dois centavos)

Ficam,  contudo,  ressalvados  os  proventos  concedidos  no período  de  06/06/2011  a
29/03/2012, cujo recálculo não pode ser apresentado pela SUPREV por inviabilidade
técnica  e  operacional,  segundo  informado  pela  Superintendência,  decorrente  de
limitações dos sistemas de informação, o que impossibilitou a sua análise pelo TCE.

Fica, também, ressalvado o registro da parcela gratificação por condições especiais de
trabalho (CET) acima indicada, fundamentado na orientação da Assessoria Técnico -
Jurídica deste Tribunal, no sentido da incorporação do maior percentual dos últimos 12
(doze) meses anteriores à aposentadoria, conforme disposto no art. 3º, da Lei Estadual
nº  3.627,  de  28/12/1977,  com  a  redação  dada  pela  Lei  Estadual  nº  4.613,  de
27/11/1985, e consubstanciado nos cálculos da 6ª Coordenadoria de Controle Externo.

Destarte,  acrescenta  o  Relator  que,  deve  a  parte  interessada  ser  cientificada  da
possibilidade de recorrer ao Judiciário caso venha a sentir-se prejudicada.

As melhorias posteriores à data da inativação deverão ser incorporadas aos proventos
da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador 25 de Setembro de 2020

Antônio Honorato de Castro Neto
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento:

Erika de Oliveira Almeida
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/005545/2020
Natureza: Pensão Previdenciária
Origem: Secretaria da Administração do Estado da Bahia – SAEB
Servidor: Gilberto Nascimento Braz
Beneficiária: Yara Catarina Santos Braz
Relator: Conselheiro Antônio Honorato de Castro Neto

DECISÃO MONOCRÁTICA N.º: 001137/2020

EMENTA: Concessão de Pensão para dependente de ex-servidor. Apreciação do Ato
conforme a lei.

Vistos, etc.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento  Interno  deste  TCE,  após  apreciação para fins  de registro,  reconheço a
legalidade  da  Portaria  nº00151132/2020  de  10/01/2020  publicada  no  D.O.E  de
11/01/2020, (Ref.2448415-44), conforme instrução da Unidade Técnica (Ref.2464421-
1,2 e 3), que deferiu o pedido de pensão “Post Mortem”, em favor de  Yara Catarina
Santos  Braz,  viúva  do  ex-servidor  Gilberto  Nascimento  Braz,  cadastro  nº
71.000.365-9, da lotação Universidade Estadual de Feira de Santana – UEFS.
As  melhorias  posteriores  deverão  ser  incorporadas  às  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador 25 de Setembro de 2020

Antônio Honorato de Castro Neto
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento:

Erika de Oliveira Almeida
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 091, DE 29 DE SETEMBRO DE 2020

Dispõe  sobre  o  Retorno  Gradual  das
Atividades  Presenciais  no  âmbito  do
TCE/BA.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a  necessidade de que sejam asseguradas condições para a
gradual  e sistematizada retomada das atividades presenciais, compatibilizando-a
com a preservação da saúde de Conselheiros, Procuradores do Ministério Público
de Contas, servidores, estagiários, colaboradores, agentes públicos, advogados e
público interessado em geral;

CONSIDERANDO a  redução  na  curva  de  casos  confirmados  de  Síndrome
Respiratória Aguda Grave – SRAG por COVID-19, segundo a data de início de
sintomas, no Estado da Bahia;

CONSIDERANDO a  redução  na  curva  do  número  de  óbitos  confirmados  de
COVID-19, segundo a data de ocorrência, no Estado da Bahia;

CONSIDERANDO o monitoramento da redução da curva de transmissibilidade da
COVID-19;

CONSIDERANDO o reconhecimento, pela Sociedade Brasileira de Pneumologia e
Tisiologia – SBPT e pela Organização Mundial de Saúde – OMS, quanto à eficácia
do uso de máscara facial como medida de redução da contaminação pelo Novo
Coronavírus;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade dos órgãos e entidades públicas e privadas de
evitar a propagação da COVID-19; 

CONSIDERANDO os critérios da OMS (Organização Mundial  de Saúde) para a
redução da rigidez do isolamento social e as recomendações técnicas oferecidas
pelas autoridades sanitárias do país, em especial o Ministério da Saúde, a Agência
Nacional de Vigilância Sanitária e a Secretaria Estadual de Saúde;

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o retorno gradual e controlado das atividades presenciais na sede
do TCE/BA. 

Parágrafo  único:  A retomada  das  atividades  presenciais  no  âmbito  do  TCE/BA
obedecerá às diretrizes estabelecidas no “Protocolo para Retomada das Atividades
Presenciais  do  TCE/BA”,  disponibilizado  no  endereço  eletrônico
https://www.tce.ba.gov.br/images/noticias/2020/09_Set/2020_ProtocoloRetomadaC
ovid_TCEBA_v23set2020-FINAL_.pdf

Art. 2º Este  Ato  entra em vigor na data de sua publicação, ficando  revogadas
disposições em contrário.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

AVISOS DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2020

O  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA BAHIA  torna  público  que  será

realizado  o  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  10/2020.  OBJETO:  RENOVAÇÃO  DO

DIREITO  DE  ATUALIZAÇÃO  DE  VERSÃO  DE  LICENÇAS  DE  USO  DO

SOFTWARE  VMWARE  PARA  COMPUTADOR  SERVIDOR,  INCLUINDO

SUPORTE TÉCNICO, BEM COMO SERVIÇOS CORRELATOS, PELO PERÍODO

DE  12  (DOZE)  MESES.  Início  de  acolhimento  das  propostas:  01/10/2020  às

09h00min. Limite do Acolhimento: até dia  14/10/2020 às 09h00min. Abertura das

propostas: dia  14/10/2020 às 09h00min. Início da disputa dos lances:  14/10/2020

às 09h30min (será considerado sempre o horário de Brasília). O processamento de
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